
A Constituinte está seguin
do um caminho perigoso e que 
exige medidas urgentes para 
que seu trabalho não fique com-

É
rometido e assim se frustre 
ma grande esperança popular. 
\ A Comissão de Sistema-
ízação tem adotado posições 
üe não condizem com a sua 

COèsponsabilidade, à base de 
Ln ^posições ideológicas que não 
^-^correspondem com a índole do 

povo brasileiro. Assim agindo 
«-JSaria uma situação de confronto 
^Centre as forças de esquerda e os 
í j l ibe ra i s , numa divisão artificial 
£}Que só pode ter repercussões 

•jhegativas para a democracia. 
Em torno de temas polêmicos 
o enfrentamento está criado e 
quem perde é o povo, que es
perava uma Car ta Magna 
representativa dos anseios da 
ampla maioria da sociedade. 

Como exemplos de decisões 
que não condizem com a .res
ponsabilidade dos constituintes 
podemos citar o estabelecimen
to do monopólio estatal da dis
tribuição dos derivados de 
petróleo. Esta medida parece 
ter sido adotada com a inten
ção explícita de descapitali-
zaçáo da economia, justamente 
no momento em que atraves
samos uma grave crise na qual 

•f ivrv _c£. 

ões insensatas 
tudo deve ser feito para esti
mular inves t imentos que 
reativem o sistema produtivo. 
Neste ponto destaca-se o voto 
incompreensível do senador Al-
bano Franco, presidente da 
Confederação Nacional da In
dústria. 

Não é somente esta a decisão 
con t rove r t ida tomada pela 
Comissão de Sistematização. 
Em todos os assuntos polê
micos ela vem adotando po
sições aparentemente favo
ráveis aos trabalhadores. Na 
realidade, estas tomadas de 
posição só contribuem para 
desorganizar o mercado de 
trabalho e, em conseqüência, os 
assalariados — caso elas 
sejam confirmadas pelo ple
nário — seriam os primeiros 
prejudicados. 

A vigorarem estas medidas, 
a maior vítima seria a eco
nomia do País como um todo, 
pois haveria o desestímulo ao 
investimento e a retração do 
mercado de trabalho, com o 
agravamento da crise social. 

Não ex is tem m u i t a s es
peranças de que sé modifique o 
comportamento da Comissão. 
Ela se engajou numa verda
deira prova de forças entre uma 
e s q u e r d a e v e n t u a l m e n t e 
majoritária e os grupos liberais 

que representam a maioria da 
população. É o enfrentamento 
ideológico que trará neces
sariamente conseqüências nefas
tas para a sociedade e em 
primeiro lugar para aqueles em 
nome de cujos interesses as 
resoluções estão sendo ado
tadas. Urge que sejam ado
tadas medidas para inverter es
ta situação, pois não é con-
cebível impor à Nação uma 
Constituição que viole os prin
cípios básicos sobre os quais se 
assentam as relações sociais no 
País e que correspondem à ín
dole do nosso povo. 

Torna-se necessária uma 
ação rápida e decisiva para 
colocar fim a esta situação. 
Para salvar as esperanças do 
povo as forças políticas respon
sáveis devem tomar medidas 
concretas e urgentes que façam 
voltar a paz no processo de 
elaboração da nova Consti
tuição. Este é um dever das for
ças políticas que levam a sério 
o projeto de democracia para o 
Brasil, independentemente de 
filiação partidária. É importan
te que os interesses da Nação 
se sobreponham às atitudes 
irresponsáveis de uma minorie 
que só pensa em seus interesse 
políticos imediatos. 


